
ATO Nº 095/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DEFINIR o recesso natalino no Ministério Público 
do Estado Tocantins no período de 20 de dezembro de 2016 a 06 de 
janeiro de 2017.

Art. 2 º ASSEGURAR aos servidores e membros 
plantonistas o direito de usufruto futuro para compensação dos dias 
de plantão.

Parágrafo único – É vedado parcelar e emendar com 
qualquer outra concessão de afastamento, o usufruto dos dias de 
plantão referentes ao Recesso Natalino. 

Art. 3° FIXAR o horário de expediente do Ministério Público 
do Estado do Tocantins das 12h às 18h, excepcionalmente, no período 
de 20 de dezembro de 2016 a 06 de janeiro de 2017.

Parágrafo único – A jornada de trabalho dos servidores 
deve ser cumprida em observância ao horário estabelecido no caput 
deste artigo.

PUBLIQUE – SE. CUMPRA – SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 17 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 097/2016

Declara ponto facultativo no âmbito do 
Ministério Público do Estado do Tocantins.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 
17, inciso X,  alínea “g”, da  Lei Complementar Estadual nº 51, de 02 
de janeiro de 2008, e

CONSIDERANDO que o dia 08 de dezembro é feriado 
forense, em todo território nacional, consagrado à Justiça, nos termos 
da Lei n.º 1.408, de 9 de agosto de 1951, em seu art. 5.º, e do Decreto 
Lei nº 8.292, de 05 de dezembro de 1945; 

CONSIDERANDO que dia 14 de dezembro é o “Dia 
Nacional do Ministério Público”, nos termos do art. 82 da Lei nº 
8.625/93;

RESOLVE:

Art. 1° TRANSFERIR as comemorações alusivas ao Dia 
da Justiça, do dia 08 de dezembro de 2016 para o dia 19 de dezembro 
de 2016, DECLARANDO facultativo o ponto, neste Ministério Público 
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Estadual, no dia 19 de dezembro de 2016 (segunda-feira).

Art. 2º TRANSFERIR as comemorações alusivas ao Dia 
do Ministério Público, do dia 14 de dezembro de 2016 para o dia 
16 de dezembro de 2016, DECLARANDO facultativo o ponto, neste 
Ministério Público Estadual, no dia 16 de dezembro de 2016 (sexta-
feira).

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 22 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 912/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 
003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009,  

RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR ROBSON GONÇALVES DA SILVA 
do serviço voluntário no Ministério Público do Estado do Tocantins, 
prestado na 4ª Promotoria de Justiça da Capital, a partir de 20/10/2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 18 de novembro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 913/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 
003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009;

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR o Senhor CLAITON ALVES MAIA JÚNIOR 
como prestador de serviço voluntário no Ministério Público do Estado 
do Tocantins, na  Promotoria de Justiça de Formoso do Araguaia, 
nos seguintes dias da semana: segunda a sexta-feira, no período de 
21/11/2016 a 21/04/2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 21 de novembro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 916/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça  
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR Promotora de Justiça Substituta RUTH 
ARAÚJO VIANA para atuar no Mutirão de audiências da 2ª Vara 
Criminal da comarca de Palmas, a partir das 8h30min do dia 22 de 
novembro 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 21 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 917/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, em consonância 
com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 003/2009/CPJ, de 
15 de dezembro de 2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público do Estado do Tocantins; 

RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR Karen de Vito Silva do serviço 
voluntário no Ministério Público do Estado do Tocantins, prestado na 
12ª Promotoria de Justiça de Araguaína, retroagindo seus efeitos a 
30/06/2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 22 de novembro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 918/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, 
combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal 
Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição de titular 
e o segundo na condição de substituto, para o caso de impedimento e 
afastamento legal da titular, do contrato elencado a seguir:
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Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 024/2016, 
de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 22 de novembro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 919/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

R E S O L V E :

Art. 1º REVOGAR, a partir de 23 de novembro de 2016, 
a Portaria 794/2016 que designou o Promotor de Justiça PEDRO 
GERALDO CUNHA DE AGUIAR para responder, cumulativamente, 
pela Promotoria de Justiça  de Araguacema.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE.CUMPRA-SE 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 22 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 920/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça CALEB DE 
MELO FILHO para atuar na Sessão Plenária do Tribunal do Júri da 
Comarca de Alvorada – TO, no dia 01 de dezembro 2016, Autos no 
0000154-14.2015.827.2702.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 22 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 921/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 

RESOLVE :

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça BEATRIZ 
REGINA LIMA DE MELLO para atuar perante o Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado do Tocantins, na sessão de julgamento da 1ª 
Câmara Cível, no dia 23 de novembro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 922/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 

RESOLVE :

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça DELVEAUX 
VIEIRA PRUDENTE JÚNIOR para atuar perante o Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado do Tocantins, na sessão de julgamento da 2ª 
Câmara Cível, no dia 23 de novembro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 923/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
o Ato nº 072/2016, que instituiu o Sistema de Plantão no âmbito das 
Promotorias de Justiça do Estado do Tocantins;

CONSIDERANDO os dispositivos da Portaria n° 706/2016, 
de 14 setembro de 2016, que fi xa a escala de plantão nas Promotorias 
de Justiça do Ministério Público do Estado do Tocantins fora do horário 
de expediente ordinário, em dias úteis, e durante os fi nais de semana 
e feriados no período de 1º de outubro a 19 de dezembro de 2016;

CONSIDERANDO a importância do “Projeto Nacional das 
Audiências de Custódia”, que incorpora à legislação a obrigatoriedade 
de apresentação da pessoa presa, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, consubstanciado na realização de audiência logo após a prisão;

RESOLVE:

Art. 1º DETERMINAR ao Promotor de Justiça RODRIGO 
ALVES BARCELLOS que permaneça no plantão do período de 25 a 
30/11/2016, na 8ª REGIONAL (Palmas), sem prejuízo de atuar nas 
audiências de custódia da Comarca de Palmas no aludido período.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADA: Ruth Araújo Viana.

DESPACHO Nº 529/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008 e Ato nº 072/2016, o pedido formulado pela Promotora de Justiça 
Substituta Ruth Araújo Viana, para conceder-lhe 01 (um) dia de folga, 
a ser usufruído no dia 05 de dezembro de 2016, em compensação aos 
dias 07, 10, 11, 13 e 14/10/2016, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
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TOCANTINS, em Palmas, 18 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça                                                                                                                                          

                                                                                                                                                      
                                                            

PROCESSO Nº: 2016.0701.00476
ASSUNTO: Baixa Patrimonial de bens Inservíveis – Mobiliários
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça

DESPACHO Nº 531/2016 - Na forma do artigo 17, inciso 
IX e XII, alínea “i”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008, c/c art. 41 do Ato PGJ n° 02/2014, conforme designação da 
Comissão Especial de Baixa Patrimonial através da Portaria nº 
047/2016 (fl s. 02/03) e as Solicitações de Baixa de Bem Patrimonial 
– SBBP nº 059/2016 e nº 060/2016 (fl s. 16/30), das justifi cativas 
presentes no MEMO nº 006.16/CEBP/PGJ (fl s. 31/32), emitido pela 
Comissão Especial para Baixa Patrimonial, do Relatório da Comissão 
de Inventário e Avaliação, de fl s. 04/15, do Parecer Administrativo nº 
240/2016 (fl s. 34/38), da Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral, de 
18 de novembro de 2016, AUTORIZO a baixa patrimonial e contábil 
dos 207 (duzentos e sete) itens relacionados nas “Solicitações de 
Baixa de Bem Patrimonial- SBBP nº 059/2016 e nº 060/2016”, por 
serem considerados inservíveis pela Comissão de Baixa; e autorizo 
o encaminhamento das sucatas à instituição/organização/entidade 
capaz de reciclá-los, dando-lhes correta destinação.

Encaminhem-se os autos à Diretoria-Geral para as 
providências, nos termos do Ato PGJ n.° 002/2014.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 21 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADO: PAULO ALEXANDRE RODRIGUES DE SIQUEIRA

DESPACHO Nº 532/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
PAULO ALEXANDRE RODRIGUES DE SIQUEIRA, para conceder-lhe 
01 (um) dia de folga, a ser usufruído no dia 05 de dezembro de 2016, 
em compensação aos dias 18 e 19/06/2016, os quais permaneceu de 
plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 22 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2016.0701.00309
ASSUNTO: Baixa de materiais de Almoxarifado - Inservíveis
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça

DESPACHO Nº 534/2016 - Na forma do artigo 17, inciso 
IX e XII, alínea “i”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008, c/c art. 41 do Ato PGJ n° 02/2014, conforme designação da 
Comissão Especial de Baixa Patrimonial dos itens de Almoxarifado 
através da Portaria nº 434/2016 (fl s. 09); as justifi cativas apresentadas 
pela Comissão Especial para Baixa e a listagem de bens obsoletos/
vencidos às fl s. 23; o Parecer Administrativo nº 219/2016 (fl s. 26/32), 
da Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral, de 22 de novembro de 2016; 
AUTORIZO a baixa patrimonial e contábil dos itens de Almoxarifado 
relacionados às fl s. 23, por terem sido considerados inservíveis para 
este Órgão Ministerial, pela Comissão de Baixa; e autorizo o descarte 
desses materiais à instituição/organização/entidade capaz de reciclá-
los, dando-lhes correta destinação.

Encaminhem-se os autos à Diretoria-Geral para as 

providências, nos termos do Ato PGJ n.° 002/2014.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

APOSTILA Nº 021/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

APOSTILAR as Portarias n° 899/2016, 872/2016, 
859/2016,  880/2016, 873/2016, 874/2016, 875/2016, 876/2016, 
871/2016, 909/2016 e 910/2016 que designaram servidores 
nominados para, sem prejuízo de suas atribuições normais, exercerem 
os encargos de Fiscal de Contrato e respectivo substituto, para o caso 
de impedimento e afastamento legal da titular; 

ONDE SE LÊ:  “exercerem os encargos de Fiscal de 
Contrato e respectivo substituto”

LEIA-SE:  “exercerem os encargos de Fiscal Técnico 
e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição de titular e o 
segundo na condição de substituto”

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 22 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº 055/2016/5ªPJ
INVESTIGANTE: Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro, 
Promotora de Justiça.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal no. 8.625/93; artigos 
6º e 8º, § 1º, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual no. 51/08.
ORIGEM: Inquérito Civil Público nº 21/2016.
FATO(S) EM APURAÇÃO: eventuais irregularidades nas condições de 
funcionamento e atendimento oferecido pela Regulação Municipal de 
Araguaína-TO
INVESTIGADO(S): Município de Araguaína-TO
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína, 21 de novembro de 
2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 039/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS torna 
pública a instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
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melhor apuração dos fatos investigados.
PORTARIA Nº 123/2016.
INVESTIGANTE: 9ª Promotoria de Justiça de Araguaína. Promotor 
Sidney Fiori Junior.
FUNDAMENTOS: artigo 27 da Lei 13.146/2015; art. 127, 129, II e III 
da CF/88.
ORIGEM: Representação feita pela Sra. Poliana de Jesus Santos.
FATOS EM APURAÇÃO: Visa apurar a denúncia de problemas 
estruturais na sala de Atendimento Educacional Especializado da 
Escola Municipal Nova Canaã, na cidade de Muricilândia-TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína, 21 de novembro  de 
2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente à 
Promotora de Justiça Substituta ofi ciante, visando a melhor apuração 
do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: 007/2016
INVESTIGANTE: 13ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO
FUNDAMENTOS: Artigos 129, III, da Constituição Federal; 26, I, da 
Lei n.º 8.625/93; Artigo 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, I, da Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08.
ORIGEM: Representação
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar  supostas irregularidades no 
fornecimento de refeições pela empresa Vogue Alimentação e 
Nutrição Ltda. aos presos custodiados na Casa de Prisão Provisória 
de Araguaína.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína/TO, 24/10/2016.

EDITAL

Diante da previsão constante do art. 10, § 1º, da Resolução n.º 23, de 
17 de setembro de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e 
do art. 12, § 1.º, da Resolução nº 003/2008, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins, de 09 de setembro de 2008, 
e considerando as certidões expedidas pelo Servidor das Promotorias 
de Justiça de Gurupi designado para a entrega das notifi cações, a 
não localização dos interessados, o Promotor de Justiça titular da 6ª 
Promotoria de Justiça de Gurupi, NOTIFICA: A Empresa Alves Garcia 

Supermercado Ltda  “Dia a Dia Supermercados”, de Gurupi/TO, 
A Peixaria (Box 3) do Mercado Municipal de Gurupi/TO, pelos seus 
respectivos Representantes Legais, e o Sr Edvaldo Martins Fontes, 
acerca da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil Público nº 
027/2015, cujo objeto é “apurar e suprir omissão na fi scalização do 
ingresso e comercialização de pescado, nesta cidade de Gurupi, 
cuja qualidade desobedece as normas sanitárias”, esclarecendo que 
os Autos deste Inquérito serão encaminhados ao Conselho Superior 
do Ministério Público do Tocantins e, caso queiram, até a data da 
seção em que será homologado ou rejeitado tal arquivamento, as 
pessoas co-legitimadas poderão interpor recurso contra tal decisão, 
apresentando razões escritas ou documentos que serão juntados aos 
autos, nos termos do art. 21, § 3º da Resolução n.º 03/2008/CSMP-TO 
e art. 10º, § 1.º, da Resolução CNMP n.º 023/2007.

Gurupi-TO, 23 de novembro de 2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a conversão 
nº 003/2016, em Inquérito Civil Público n.º 003/2016, a fi m de que 
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos 
ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA N.º 025/16
INVESTIGANTE: 8.ª Promotoria de Justiça de Gurupi-TO 
FUNDAMENTO: Artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85; 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 051/08; 2.º, Inciso III, §§ 6º e 7.º, 
da Resolução n.º 23/2007, do CNMP e 4.º, §§ 3.º e 4.º Resolução n.º 
003/2008, do CSMP.
ORIGEM: De ofício
DOCUMENTO DE ORIGEM: Notícia de Fato n.º 87/2015 – 8ª PJ-
Gurupi-TO
ASSUNTO (CNMP): Direito Administrativo e outras matérias de direito 
público. Atos Administrativos. Improbidade Administrativa. Violação 
aos Princípios da Administração Pública. 
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar eventual prática de improbidade 
administrativa decorrente da acumulação indevida de cargos públicos 
e incompatibilidade de horários entre estes, pelos servidores públicos 
Anecir Vasconcelos Garcia, Juvenal bento de Carvalho Filho e Lady 
Nara de Oliveira Batista.
REPRESENTANTE: denúncia anônima.
REPRESENTADO(S):  Anecir Vasconcelos Garcia e outros.
LOCAL E DATA DA CONVERSÃO: Gurupi-TO, 22 de novembro de 
2016.
DATA PREVISTA PARA FINALIZAÇÃO: 20/11/2017
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